
ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSAO DE LICITAçAO DO 
MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA - CE 

REF.: 
PREGAO ELETRONICO No 020/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO No 024/2023 

A & G SERVIOS MEDICOS LTDA, empresa jurIdica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob a no 12.532.358/0001-44, inscriçao municipal n° 

72104087, inscriçao estadual n° 0035072600050, localizada na Avenida Francisco 

Firma de Matos, n° 46, Eldorado, Contagem/MG - CEP: 32315-020, por seu 

representante legal infra assinado, vern, respeitosamente, a presença de Vossa 

Senhoria e digna Equipe de Apolo, tempestivamente, corn fundamento no art. artigo 41, 

§ 20  da Lei n° 8.666/1993, apresentar IMPUGNAçAO AO EDITAL DE LICITAçAo, 

especificamente em relaçao ao LOTES 4, 5 e 6, pelos motivos de fato e direito que 

adiante passa a expor. 

DA ADMISSIBIUDADE DA IMPUGNACAO 

Determinou o item 21, subitem 21.1 do referido instrumento 

convocatOrio: 

21. BA IMPuGNAcAo AO EDITAL EDO PEDIDO BE ESCLARECIMENTO 
21.1. Ate 03 (trés) dias iteis antes da data designada para a abertura da sesso ptThlica, qualquer pessoa 
poderá impugnar este EditaL 

Logo, a impugnante apresentou sua impugnação de forma tempestiva, 

uma vez que sua peca foi direcioriada a Cornissão de Licitação do estimado MunicIpio, 

no dia 03 de abril de 2023 e a data de abertura do certame está prevista para a dia 12 

de abril de 2023. Portanto, a presente impugnação deverá ser recebida pelo Pregoeiro 

Oficial e sua equipe de apolo para que, na forma da lei, seja admitida, processada e ao 

final, julgada procedente, nos termos do requerimento. 



  

  

I - DOS FATOS: 

A impugnante tomou conhecimento da publicação do Edital do Pregão 

Eletrânico n° 020/2023, a ser realizado pelo MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA - CE corn 

data prevista para a realização no dia 12 de abril de 2023. 0 referido certame tern por 

objeto a "CONTRATAçAO DE SERV!OS DE LoCA cÁo DE VEICULOS AUTOMOTORES, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SA ODE DO MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA/CE." 

Ocorre que, ao selecionar as condicöes a serem preenchidas pelos 

licitantes para se tornarem vitoriosos na Iicitação, o presente edital restou por 

exigir, na comprovação da qualiflcaçao técnica dos licitantes, documentos de 

suma importancia previstos na IegisIaçäo vigente. Outro agravante foi a exigência 

de documento restritivo de participação. Neste sentido, visando a adequação do 

presente edital a lei IicitatOria, apresenta-se a presente impugnacäo, corn Os argumentos 

abaixo. 

II- DO DIREITO 

III— DA PREVISAO LEGAL 

Inicialmente, e importante ressaltar que o edital de Iicitaçao e urn ato 

administrativo vinculado, ou seja, espécie de ato administrativo ao qual a lei estabelece 

requisitos e condiçoes para sua realização. Esse é também urn reflexo do princIpio da 

legalidade ao qual se acha adstrita a Administraçao PUblica. 

Assim, na prática de atos vinculados o Administrador Püblico não pode 

agir discricionariamente, mas deverá sujeitar-se as estipulaçöes legais ou 

regulamentares, e delas nao poderá afastar ou desviar sem viciar irremediaveirnente a 

acão administrativa. Nesse sentido é a Iicao do saudoso doutrinador Hely Lopes 

Meirellesi: 

"Afos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei 
estabelece os requisitos e as condiçäes do sue realize çao. Nessa 
categoria de atos, as imposicöes legais absorvem, quase que por 
completo, a liberdado do administrador, uma vez qua sue acão fica 
adstrita aos pressupostos estabelecidos pela norma legal para a 
validade da atividade administrative. Desatendido qualquer requisito, 
compromete-se a eficácia do ato praticado, tornando-se passiv& de 
anulacao pela própria Administraçao, ou pelo Judiciário, so assim 
requerer o interessado. 

1 Direito Administrativo Brasileiro - 24 edicâo. So Paulo: Editora Matheiros, 2000, p.149. 
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Seguindo tais premissas, a Lei n° 8.666/93, que rege as 

licitaçOes e Os contratos administrativos, estipulou não sO a forma sob a qual devem ser 

elaborados os editais de licitaçäo, como também quals as exigências podem nele estar 

contidas. 

Em razäo disso, não cabe ao Administrador optar pela inclusäo, 

ou no, de certas cláusulas editalicias, ou acrescer cláusulas nao autorizadas pela Lei, 

sob pena de estar desatendendo a uma imposicao legal que restringe a sua liberdade 

de atuação. Colocadas essas consideraçOes, passamos a análise das exigências 

consignadas no instrumento convocatOrio em apreco. 

1111— DA VIOLACAO DAS NORMAS LEGAIS 

DA IRREGULARIDADE DE SOLICITAR REGISTRO NO CRA ENTIRE Os 
DOCUMENTOS DE QUALIFICACAO TECNICA DOS ITENS 4.5 E 6 

Sabidamente, o processo licitatOrio tern entre suas finalidades 

procurar a proposta mais vantajosa para a Administraçao Püblica, além de proporcionar 

urn elevado nIvel de competitividade e igualdade de tratamento entre Os participantes 

do certame, de forma a garantir o cumprimento dos principios constitucionais da 

eficiência e isonomia, consoante art. 37 da Constituição Federal de 1988. Entretanto, 

não é o que se verifica no caso em anãlise. Vejamos. 

Entre os documentos de habilita(;ao, o Orgao solicita a apresentaçao 

dos seguintes documentos: 

b) Prova de registro ou inscriçäo da licitante e de seu(s) responsável(eis) técnico(s) no Conseiho 
Regional de Administraço - CPA- 

c) Da quatificacão técnica-profissfonal: comprovaçäo do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nfvél superior em curso 
conexo a Adininistracao, corn habilitação para atuar na area, objeto da llcitaco, devidamente 
registrado junto ao Conselho Regional de Adininistraço - CR.A, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica per execução de service de caracterlsticas serneihantes, que serA feita 
mediante atestado(s) fornecido(s) per pessoa(s) jurldica(s) de direito püblico ou privado, 
devidarnente registrado(s) no CRA. 

Da simples leitura dos trechos acima transcritos, nota-se que as 

exigencias estabelecidas pelo estimado estado, afrontam as normas dispostas na Lei 

de Licitaçöes e Contratos, pois restrinqe o caráter competitivo do certame ao 



solicitar que as licitantes apresentem reqistro em conselhot N(O POSSUI 

VINCULO COM 0 OBJETO LICITADO NOS ITENS 4,5 E 6. 

Antes de adentrar a apresentacão da restrição acima mencionada, faz-

se necessário explanar o conteüdo dos LOTES 4, 5 e 6, do Termo de Referenda do 

edital, vejamos: 

LOTE 4: LOTE 5: LOTE 6: 

DE AMSULANCIA 
REMOcAO (PAB) - UBS 

0 MOR Velculo tipo 
adaptacb para 

de simples remciço 
nntes materlais e 

cstabekcidos na 
na W 2048/2002. Ina1izador 

aca corn rodas, 

.0 BE AMBULANCIA BE 
REMocko (PAI3) - US 

:oLANDlA 7, H E 111 Veiculo 
tipo Fwgonetk adapado para 
arnbu7ncia de simples remoçio 
corn -.-.os seguintes materials e 
equipamentos estabelecidos na 
portaria n° 2048/200, inalizador. 
ôptico e aCIiStiCO; ITh3ca corn rotLis, 
suporte para. soro .,e-1,  oxigênio  11 

cinal. Adesivodo .COm  Os 

Ia Secretaria de Satide: 

LOCA1W 1)E AMBIILANCIA BE 
SIMPLES REMOcAO (PA13) -. 1J13S 
SANTA CRUZ DO BANABUIO 
Vefculo tipo Furgoncta. adaptado 
Pam rnr.buLncia de simples 
remoçâo corn as seguintes 
materials e equiparneuws 

dos na. 
2048/2002,, Inalizador 
acQstko. maca corn rodas, .suporte 
para sara e .oxgnio medicinal. 
Adesivado corn as logos da 

rnensai. quuornetragem vn Ij 
vefrulo corn ano a partir de 2011  
sen(to a prirnera Iocaço, e: 
perfeito estado de conservaço 
que ater.da as leglslacoes d 
trânslto. 

sal. q 
corn ailo a partir 
a primeira locacãa. 

Ito. estado dc 
que atenda as 

ito. 

Pela imagem acima e patente que o Orgao deseja a Iocaçao de 

ambulância SEM MOTORISTAIEQUIPE. Pois bern, näo conseguimos compreender o 

porquê o Orgão solicitou a apresentação de registro no conselho de administraço se 

esse conseiho não é o responsável por fiscal izar o objeto licitado nesses itens. 

Acerca do registro no CRA faz-se necessãrio apresentar as próprias 

palavras do referido conseiho, vejamos: 
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Conforme se observa na imagem acima, é obriqatôrio o reqistro nos 

Conseihos Reqionais de Administração das emrresas prestadoras de servicos 

[bAA6 'A "bi EILIiAAC' bA MAb Th 
OBRA!PROFISSIONAIS Essa obrigatoriedade está prevista no Art. 20  da Lei 4.769/65, 

como Administraçao e Selecão de Pessoal, Organizaçâo e Métodos e Administracão 

Financeira. Dessa forma, e necessário o registro da empresa no CRA, conforme art. 15 

da citada Lei, bern como a comprovacao do vInculo corn o Responsável Técnico, nos 

termos do art. 12 do regulamento da Lei aprovado pelo Decreto 61.934/67. 

Conforme se extrai da leitura do art. 30 da Lei de Licitacöes. 

paráarafo 5. o orqão provedor da licitacâo pode solicitar sim reqistro das 

empresas nas entidades competentes. POREM ESSAS ENTIDADES/CONSELHOS 

devem ter V'NCULO COM 0 OBJETO LICITADO. 

Diante disso, entende-se que a exigência de registro no Conseiho 

Regional de Administraçao constitui medida desarrazoada, desproporcional, abusiva, 

ilegal e que de forma absoluta e inquestionavel afronta a competitividade e isonomia 

do certame. 



Dessa forma, requer-se a retificaçâo do edital no sentindo de 

excluir a exigência de apresentacão do registro no Conselho Regional de 

Administração para Os participantes dos itens 4, 5 6 onde não ha disponibilizacao de 

trabaihadores. 

DA POSSEVEL IRREGULARIDADE DE SOLICITACAO DE VECULOS 

REGSITRADOS NO DETRAN/CE 

Em seus termos, o edital em referenda faz a seguinte exigêndia acerca 

dos velculos licitado: 

3.13.6 Os veftlos disponibilizados para IocaçAo deverão atnder as especitIcacOes contidas no 
proeto bsico, em perfeitas condiçOes de utihzaçao, conservaçao, trafegabilidade, 
ftmcionamento e segurança. obedecendo a todas as eNigéndas estabeleddas pelas Iegls .. 

de trhtsito e ainthental, regnlarnentadas peto DENATRAN DETRA rn coma to' - as 
noirnas, especificaçes e rnétodos da Associaçao Brastleirade Normas T. icas (ABNT) que 
tenham re1aço corn os serviças objeto do contrato. 

Tendo em vista que a informação acima é superficial, indaga-se: jj •  

obriqatoriedade dos velculos serem licenciados/emplacados no estado do 

CEARA? Se sim, essa solicitaçao é abusiva, vejamos o porquê. 

A exigência de licenciamerito que implica na obrigaçao de 

emplacamento e recolhimento do imposto IPVA no Estado de Ceará, e uma clara afronta 

as normas previstas na Lei de Licitaçöes e Contratos, pois estabelece distinçao entre 

as licitantes que possuem sede no referido estado e as que não possuem, restringindo 

a participaçao somente aos licitantes sediados no estado de Ceará. 

Conforme já mencionado, o artigo 30  da Lei de LicitacOes e Contratos 

VEDA a exigència de condicoes e clausulas que possam restringir ou frustrar o seu 

caráter competitivo do certame. Além disso prevë o seguinte: 

Art. 3° 
(...) 
§ lo E vedado aos agentes pOblicos: 
- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu cardter competitivo, inclusive nos casos de 
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sociedades cooperativas, e estabeIeçamreferências ou 
distinçöes em razäo da naturalidade, da sede ou 
domicIlio dos Iicitantes ou do qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para 0 especIflco objeto 
do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e 
no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

Pelo informado acima, conclul-se que não cabe Administraçäo 

determinar em seus editais exigências que maculam o caráter competitivo do certame, 

pois tal conduta e totalmente diversa as normas previstas no ordenamento juridico 

brasileiro. Assim, qualquer exigência que näo disponha de motivacão técnica e jurIdica 

suficiente a justificar a restrição geográfica delimitada, a mesma se torna-se ilegal e 

abusiva. 

Destaca-se que a obrigatoriedade de ter velculos 

licenciados/emplacados no local sede do órgao licitador constitul verdade sançâo 

polItica que tern por objetivo compelir as empresas licitantes ao recoihimento do IPVA 

para o estado. Entretanto, é flagrantemente inconstitucional a adocão de medidas que 

impedem ou restringem a participaçao de empresas na Iicitaçâo como melo coercitivo 

para cobrança de tnbutos. 

Reforcando aqui que a exigência recoihimento/emplacamento no 

estado do Orgão licitador afasta a ampla competitividade e e desarrazoada, consoante 

se extral no COdigo de Trânsito Brasileiro, mas precisamente no artigo 120, todo 

velculo automotor deve ser reqistrado, emplacado e licenciado, medidas que 

devem ocorrer perante o órqão executivo de trânsito do Estado, no MunicIpjo de 

domicIlio ou residência do proprietário, o que, no caso das pessoas IurIdicas 

siqnifica a respectiva sede ou, conforme o caso, o lugar de cada estabelecimento. 

Em consonância corn essa ordem de idelas, o TCU determinou, nos 

AcOrdâos n° 520/201528  Cámara, e, n° 511/2012 - Plenário, o seguinte: 

ACORDAO NO 520/2015 - TCU - 2a Cámara. Em tese, a limitaçäo 
geografica tern potencial de restringir a participa cáo de empresas, mas 
pode ser necessária. 14. Assim, considerando a situaçao ocorrida, 
entende-se qua o perimetro de doze quilometros restringiu de fato a 
participa cáo de outras licitantes no certarne, incidindo na veda cáo 
contida no art. 311, § 10, da Lei 8.666/1993. 9.2. recomondar ao Tribunal 
Regional do Trabaiho da 28  Região, nos termos do art. 250, III, do 



Regimento Interno do Tribunal, quo, ao elaborar "-dital -forente a 
contratacäo para manuten cáo e reparo de velculos automotores, avalie 
a possibilidado do agrupar Os lotes do certame segundo a marca dos 
ye/cubs, bern como avaliar se a disposicão geográfica das oficinas 
mecânicas na cidade de São PauIoISP é nao uniforme, corn vistas a 
ampliar a competitividade da disputa e atingir maior nümero do empresas 
participantes" 

ACORDAO NO 511/2012 - TCU - Plenário. 9.2.2. na Iicitação qua vier a 
ser realizada em substituiçao ao contrato atual, corTifa as seguintes 
faihas encontradas no Pregao Eletrônico no 256/2011 e explicitadas no 
relatOrio e voto qua fundamentam este acórdão: I) inadequa cáo da 
fOrmula de precos utilizada; fl) ausência de estimativa prévia do precos 
para a mao do obra; e iii) utilizacão de critério de restricão territorial 
impróprio; 

Nesse mesmo sentido, abaixo, apresentamos outras manifestaçöes 

do TCU quanto a restriçäo do universo dos participantes de Iicitaçöes: 

Ementa. LICITAQAO. DlsPoslcOEs DO EDITAL. 
ABUSI V/DADE DE EXIGENCIAS. MACULA DO PROCESSO 
L!CITATORIO. INvALIDAçAO. 1. As eriqências constantes 
do Edital de Licitacão não devern cercear direito ou criar 
dificuldades a participacão de empresas interessadas. 2. As 
exigências devem ostar em consonância corn as disposicoes do 
Lei no 8.666/93. 3. Recurso conhecido e improvido. 
(TJ-MA - APL: 0239922011 MA 0019464-08.2010.8.10.0001, 
Relator: JOAO SANTA NA SOUSA, Data do Julgamento: 
27/10/201.5, QUARTA CAMAR.4 CIVEL, Data do Publicacão: 
09/11/2015) 

TCU - AcOrdão 2079/2005 - ia Câmara - "9.3.1. abstenha-se 
de incluir nos instrument os convocatOrios condicäes nao 
justificadas quo restrinjam o caráter compet!tivo dos licitaçaes, 
em atendimento 00 disposto no art. 30  da Lei n° 8.666/93;" 

TCU - Decisão 369/1999 - Plonário - 08.2.6 abstenha-se de 
impor, em futuros editais de licitacöes, restricSes ao caráter 
competitivo do certame e que limitem a participacão do 
empresas capazes do fornacer o objeto buscado pa/a 
Administraçao PUblica, consoante reza o art. 30, § 10, inciso I, do 
Lei n° 8.666/93;" 

TCU-Acôrdão 1580/2005— ia  Camaro - "Observe o § lo, inciso 
I, do art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a ode quadamente 
justificar a inclusão do clOusulas edita/icias que possam restringir 
o universo de Iicitantes." 

E inegável que as licitantes que possuem capacidade de fomecer 

veiculos automotores para Iocaçäo, mas que não possuem sedelmatriz no estado do 



Ceará, estäo aptas a atender corn excelência o objeto do cedame,6den6o inclusive 

ofertar preços mais vantajosos, atendendo assim a finalidade primordial da licitação, a 

busca da proposta mais vantajosa para a Administraçâo. Fato e que se o edital exigir 

que os velculos sejam licenciados no Cearâ tal exigência e discriminatOria, e constitui 

flagrante tratamento diferenciado entre os licitantes, que interfere, inclusive, na ampla 

participaçäo de licitantes de outras regiöes/Estados. 

Assim, resta claro, que o mencionado edital nao pode trazer consigo 

formalidades rigorosas e exigencias desnecessárias que prejudiquem o caráter 

competitivo do certame, bern como a isonomia do procediniento licitatório. 0 

Administrador deve se atentar a elaborar cláusulas que visão ampliar a 

competitividade nos certames para sim ser gratificante para a Administração 

PUblica. 

Assim sendo, faz-se necessário uma reanálise nos termos do referido 

edital, corn o fim de fazer constar informaçOes claras e precisas corn relaçao ao item 

3.1.3.6 Caso o órgão queira o licenciamento dos velculos no estado do Ceará, requer 

que a retirada de tal exigencia, para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule 

todo o procedimento que se iniciará. 

11.111 - DA OMISSAO DO EDITAL DE DOCUMENTOS TECNICOS VINCULADOS AOS 
ITENS 4,5 E 6- AMBULANCIA 

0 item 9.5 e subitens seguintes do mencionado instrumento 

convocatório, trouxe a apresentacão de exigéncia atinente a qualificaçao técnica dos 

licitantes. Ocorre que, além de solicitar documento que NAO condiz corn o objeto 

licitado, o Orgâo foi omisso a solicitaçao de determinados documentos importantes que 

possuem compatibilidade corn o objeto Ilcitado nos itens 4, 5 e 6. 

Embora os itens lIENS 4, 5 E 6 - AMBULANCIA seja a contratacão 

de serviços na area da Saüde regulamentados pela VIGILANCIA SANITARIA e pelo 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA, não ha qualquer mençao quanto a necessidade 

de documento que comprove o registro da empresa junto a Vigilância Sanitária Municipal ou 



---, 

Estadual, bern como o registro da empresa e de seu responsável técno junto ao referido 

Conseiho competente. Outro agravante é a não solicitação do CNES - Cadastro Nacional 

do Estabelecimentos de Saüde, instituido pelo Ministério da SaUde. 

Quanto a qualificacão técnica, para realizar o serviço previsto no edital, 

vale analisar o entendimento do Prof. Marçal2: 

o conceito do quallficacão tOcnica é complexo e variável, 
refletindo a heterogene!dade dos objetos licitados. Cada 
espécie do contratacão pressupöe diferentes habilidades ou 
conhecimentos técnicos. E irnpiausIvel imaginar algum caso 
em que a qualificação técnica seria irrelevante para a 
administracão. Quando muito, poderia imaginar-se quo o objeto 
é suficientemente simples para ser executado por qualquer 
profissional de uma certa area Por exemplo, suponha-se que a 
Adrninistracao necessite contratar serviços do marcenaria muito 
simples. A quaihicacão técnica poderá restringir-se a 
comprovação da titularidade da profissäo de marceneiro, mas é 
obvio quo não poderia ser contratada pessoa destitulda do 
qualquer habilidade nesse setor. Como decorrência, a 
determinacao do requisitos de qualificacão técnica far-se-a 
caso a caso, em face das cfrcunstâncias e peculiaridades 
das necessidades que o Estado deve realizar. Caberá a 
Administracão, na fase interns antecedents a prOpna elaboracao 
do ato convocatOrlo, avallar Os requisitos necessérios, 
restringindo-se ao estritamente indispensável a assegurar urn 
minimo do seguranca quanto a idoneidade dos licitantes. 

Portanto, verificando que o edital trata-se de servico especializado de 

Medicina e Saüde, o Pregoeiro deveria ter observado os requisitos indispensáveis para 

habilitaçao, ou seja, qual empresa ou profissional pode prestar tais serviços e se estão 

regularmente registrados junto as entidades profissionais competentes. 

0 artigo 300  da Lei de Licitaçães e Contratos tern como finalidade 

verificar se o licitante possul condiçães técnicas necessárias e suficientes para, em so 

consagrado vencedor do certame, consiga cumprir o objeto de forma satisfatória. Assim, 

para fins de comprovação da qualificaçao técnica dos licitantes, o mencionado artigo 

estabelece o seguinte: 

GAIt 30. A documentacao relativa a qualificacao técnica Iimitar-
se-a a: 
I - reqistro ou inscrkao na entidade pro fissional 
corn petente; 

2  1 FTLT-IO. Marçal Justen. Comenthrios a lei de Iicitacoes e contratos administrativos. 16. ed. São Paulo: Revista do Tribunais, 
2014.p.575. 
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Salienta-se que a exigéncia contida no inciso I do artigo acima 

exposto, tern guarida no art. 10  da Lei Federal n° 6.839/1980, que "Dispöe sobre o 

registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercIcio de profissôes.", que 

transcrevo: 

Art. 10  0 registro de empresas e a anotacão dos profissionais 
legalmente habilitados, delas encarregados, seräo obrigatorios nas 
entidades competentes para a fiscalização do exerc(cio das 
diversas profissöes, em razão da atividade básica ou em relacao 
àquela pela qual prestem serviços a terceiros. 

Essas exigencias de registros nos referidos conseihos so medidas 

aceitáveis e legitimas para o exercicio de servicos na area da saüde e medicina, sendo certo 

que o registro se mostra essencial, pois reside no rol de requisitos para a qualificaçao técnica 

da empresa e do responsável técnico, cu seja, esses devem comprovar estarem aptos ao 

exercIcio de atividades na area da medicina e saCide e sO o registro no CRM pode conferi-

lo. 

No que tange a exigibilidade do registro no Conseiho Regional de 

Medicina - CRM, a Lei 6.839/80 e ResoIuço CFM 1.980/2011, traz em sua redação, a 

exigência de registro no CRM para empresas e profissionais prestadores de serviços 

relacionados a saUde. Vejamos: 

Art. 3° As empresas, instituiçöes, entidades ou estabelecimentos 
prestadores e/ou intermediadores de assistência a saüde corn 
personalidade jurIdica de direito privado devem reçjistrar-se nos 
conseihos reqionais de medicina da jurisdiçäo em que atuarem, 
nos termos das Leis n° 6.839/80 e n° 9.656/98. 
Parágrafo ánico. Estão enquadrados no "caput" do art. 30 deste anexo: 
a). As empresas prestadoras de seivicos médico-hospitalares de 
diagnOstico e/ou tratamento. 

Neste sentido, a legislaçao determina que além do registro das 

empresas nas entidades fiscalizadoras do exercIcio de profissöes, ha necessidade 

também de realizar anotaçao dos profissionais legalmente habilitados. Vejamos o que 

preconiza a Lei n° 6.839/1980: 

Art. 10 0 registro de empresas e a anotacao dos profissionais 
legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatorios nas 
entidades competentes para a fiscalizacao do exercIclo das 
diversas pro fissães, em 3 razão da atividade básica ou em re/a cão 
àque/a pe!a qual prestem serviços a terceiros. 
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Assim, considerando a legislacao acima especifi1a e o'óecreto n-

20.931/1932, responsável por regular e fiscalizar o exercIclo da medicina, tais 

exigências são plenamente legItimas para que a prestação de serviço na area de saüde 

ocorra de maneira segura e competente. Para que esta Administração näo sofra danos, 

não coloque em risco a vida dos usuários do objeto solicitado e tenha a oportunidade 

de realizar o melhor preço e a melhor compra, deve-se fazer constar no supracitado 

edital a exigência de apresentacão de registro da empresa licitante e de seu 

responsável técnico, ou eventual subcontratada, junto ao CRM do estado em que possul 

sede como requisito de qualificação técnica. 

As Resolucöes no 1.671/2003 e 1.673/2003 do CFM, não sO 

regulamentam o transporte de pacientes, mas também, exerce poder fiscalizatOrio em 

relação aos veiculos a serem locados para prestação dos serviços de transporte de 

pacientes, uma vez que a norma discrimina as especificacães tOcnicas para cada urn 

dos diversos tipos de ambulância existentes, além de ser responsável por fiscalizar a 

tripulaçao, os medicos que vao atender nesses velculos, inclusive os dos serviços de 

atendimento pré-hospitalar seräo responsáveis pela efetiva aplicacao destas normas, 

afastando de forma definitiva qualquer tipo de düvida acerca do poder regulatOrio e 

fiscalizador do Conselho de Medicina, sobre os servicos objeto da presente licitação. 

Importante ressaltar que mesmo o objeto do certame seja apenas de locação de 

ambulâncias, este servico se insere na esfera de competéncia do CRM, isso porque, 

além do fornecimento de velculos, as ambulâncias deverão ser disponibilizadas corn 

adaptacoes, materials e equipamentos nos termos da Portaria 2048/2002, do Ministérlo 

da Saüde. 

E preciso entendermos que a exigência de qualificação técnica em 

processo licitatório tern como ünico objetivo, a prestaçao de garantia para a 

Administracao Püblica de que o serviço licitado será executado por empresa corn 

capacidade técnica para isso. Garantia de que a empresa possui condicöes minimas 

para executar corn presteza e segurança o servico ora licitado. 

No presente caso essa garantia deve acontecer por melo da exigência 

de: 

a) Registro da empresa e do responsável técnico na entidade 
competente, que em se tratando de servicos de 
comercializacao de medicamentos, a entidade competente e o 
CRM (Conseiho Regional de Medicina); 



Mister se faz ressaltar que a exigencia de registro das empresas e 

responsâveis técnicos nos órgãos competentes encontra-se em plena consonância corn 

a Iegislacäo atualmente aplicável, e não tern o condão de restringir o nümero de 

participantes nas licitaçães, mas tao somente a propOsito de se estabelecer uma 

adequada correspondência entre o objeto da Iicitaçäo que envolve os servicos de saUde 

e a qualificação dos licitantes, visando selecionar a proposta mais vantajosa para a 

estimada Administracão. 

No que tange a inexigibilidade do alvará sanitário, insurge a ora 

impugnante demonstrar a importância da apresentação do referido documento entre Os 

documentos de habilitação técnica. Vejamos. 

E sabido que o alvará sanitário além de ser urn documento de 

apresentacão obrigatária por exigência legal, é também imprescindivel para comprovar 

que as licitantes tern autorização para exercer as atividades sob regime da Vigilância 

Sanitária, mediante comprovacäo de requisitos técnicos e administrativos especificos. 

Qualquer fornecedor que realiza prestaçào de serviço na area da saüde pUblica precisa 

adquirir licença sanitária. Quando o objeto se trata de serviços de Iocação de 

ambulancias que diretamente lida corn a remoção de pacientes, essa licença e ainda 

mais necessária, pois todos Os produtos, equiparnentos e adequaçOes contidas nesses 

velculos devem ser regularnentados e supervisionados pela AN VISA. 

Tamanha sua importante, que sua previsão está contida na Lei federal 

n° 8.080/1990, que preve a regulamentaçao e fiscalização das acäes e serviços ligados 

a area da saüde, vejarnos: 

Art. 60  Estão incluldas ainda no campo de atuacão do Sistema Unico de 
Saáde (SUS): 
§ 10  Entende-se  por vigilãncia sanitária urn conjunfo de acöes capaz 
de eliminar, diminuir ou prevenir riscos a satde e de intervir nos 
problernas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produçao 
e cfrculacao de hens e da prestação de serviços de interesse da 
saáde, abrangendo: 
I - o controle de bens de consumo qua, dfreta ou indiretamente, se 
relacionern corn a saüde, compreendidas todas as etapas e processos, 
da produçao ao consurno; e 
11-o controle da prestaçao de servicos que se relacionam direta ou 
indiretarnente corn a saóde. 

Assirn, pelo objeto tratar-se de locação de ambulâncias e estando o 

exercIcio dessa atividade sujeito a fiscalizaçao e normas da vigilância sanitária, as 



empresas interessadas em participar do Pregao em comento devém possuir alvará 

sanitário, motivo pelo qual faz-se necessária a inclusão da exigência de apresentaçâo 

do referido documento, pois a näo exigência deixa a contratante vulnerável a empresas 

nâo preparadas para a prestacão do serviço. 

Ressalta-se que a exigencia de alvará da sede nao limita ou restringe 

a participacöes na presente licitacão, pelo contrário, traz seguranca a contratante, como 

forma de demonstrar que as empresas concorrentes seguem a IegisIaçao sanitária de 

seu local de funcionamento e execucao de sues atividades. 

Outro ponto que merece ênfase e exigência da apresentação de 

registro CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saüde. Este é instituldo 

pelo Ministério da Saüde e tern como principal objetivo ser a base para operacionalizar 

os Sistemas de Informaçoes em SaUde. Por meio dele, é possivel verificar o nome, 

endereço e localizaçao, ate instalaçöes fisicas e equipamentos, além de informaçöes 

sobre o gestor responsável pelo estabelecimento de saüde. 

0 cadastro CNES serve para identificaçäo e acompanhamento de todo 

o sistema de saUde brasileiro. A portaria n° 1.6446/2015 do Ministério da SaUde que 

institul o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saüde (CNES), informa que: 

Art. 40  0 cadastramento e a manutençao dos dados 
cadastrais no CNES são obrigatorios para que todo e 
qualquer estabelecimento de saóde possa funcionar em 
temtório nacional, dovendo preceder aos licenciamentos 
necessários ao exercIcio de suas atividades, bern como as suas 
renovaçães. 

Portanto, ele e obrigatorio para todos prestadores de serviço no setor 

de saüde. Sendo assim, estabelecimentos que não constam no cadastro atuam de 

forma irregular. Reiteramos que por se tratar de serviços prestados na area da saide, 

empresas que trabalham na area de remoçäo de paciente em ambulâncias, devem ter 

necessariamente registro junto ao CNES. Assim, baseando-se no objeto do certame, 

fez-se necessário incluir a exigéncia de apresentaçao de registro no CNES entre os 

documentos de habilitacao técnica. 

Corn base nesses precedentes, requeremos que o MUNICiPIO 

DEPEDRA BRANCA - CE, reformule o instrumento convocatório no sentindo de incluir 

no edital, a exigência de apresentacao dos registros da empresa e do responsável 



I 
técnico no conselho profissional competente acima informado, incluir a exigência de 

alvará sanitário, bern como o CNES, pois a no exigência desses documentos deixa a 

contratante extremamente vulnerável sujeita a sérios riscos, ainda mais por tratar-se de 

saüde püblica. 

Cumpre-nos ressaltar que tais exigencias não incorrem em custos que 

não sejam necessários anteriormente a celebração do contrato, pois se a empresa 

executa serviços no ramo da SaUde, já deve possuir a documentação necessária, pois 

para sua operacionalidade a empresa precisa dessa autorizacâo do CRM de sua região, 

da AN VISA e do CNES. 

Portanto, resta claro, que o mencionado edital foi faiho quanto a 

exigência da qualificação técnica dos lfcitantes, exigéncia está de suma importáncia 

devido a complexidade técnica do objeto do edital. Assim, o mesmo merece ser 

comgido, uma vez que a ausência de exigência de comprovacão dos documentos 

contestados serve, no presente caso, como autorizaçao para que empresas não 

qualificadas concorram como licitantes a contratem corn a Administração, o que 

coloca em risco não so a finalidade püblica precIpua da Iicitaçao, mas em Ultima 

e major análise, coloca em risco a própria vjda dos munIcipes usuários do serviço 

de saüde püblica. 

Corn efeito, o exame acurado do Edital revela situacäo que merece 

reparo pela autorjdade administrativa elaboradora do instrumento convocatórjo, visto 

que baseando-se no princIpio da eficiência e do julgamento objetivo, o Ente Püblico 

deve resguardar seus interesses, visando celebrar coritrato alicerçado nas meihores 

condiçöes ofertadas, sejam elas técnicas e financeiras. 

III - DO PEDIDO 

Ante o exposto, requer-se que seja a presente impugnaçao julgada 

procedente, corn efeito para que se proceda a devida correçao do edital retirando a 

exigência de solicitaçao de registro no conselho regional de administração para os 

itens/lotes 4, 5 e 6 - ambulância, pois conforme exposto esse conselho não é o 

responsável por mon itorar o objeto licitado. 

Requer, ainda, que seja inserido no rol de documentos de qualificaçâo 

técnica dos ITENS 4, 5 E 6 - AMBULANCIA a exigência de comprovaçao de registro 



1 18:30:25 -OYOV 

GILBERTO Dt Assnado de forma 

FARIA digitt pcGIL3ERT0 
ft. 00 FARIA  PESSOA  

PESSOA ft NoREIRA.-068355546 

MOREIRA 
8353546: 

da licitante e de seu responsável técnico no conselho regional de medicina - CRM, bern 

como seja exigido alvará sanitário da sede da licitante e inscriçäo no CNES - Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de SaUde, conforme Iegislação vigente. 

Requer, também, que uma reanélise nos termos do referido edital, 

corn o fim de fazer constar informaçOes claras e precisas corn relaçäo ao item 3.1.3.6 

Caso o órgâo queira o licenciamento dos veiculos no estado do Ceará, requer que a 

retirada de tal exigência, para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo 

o procedimento que se iniciará. 

Requer, por fim, que seja determinada a republicação do Edital, 

inserindo a alteracão aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 

conforme § 40, do aft 21, da Lei no 8666/93. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Contagem, 03 de abril de 2023. 

A & G SERVIOS MEDICOS LTDA 
12.532358I0001-44 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 
REPRESENTANTE LEGAL 

RG: MG-12.229.063 - CPF:068.353.546-31 

12432.3W000144 
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Mircisténo do Economia NO DO PROTOCOLO (Uso cia Junta Comercial) 
. Secretaria do Governo Digital 

. Departamento Nacional do Rogistro Empresarial e lntegracao  
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais 

NIRE (do sede ou filial, quando a Cödlgo cia Natureza N° de Matricula do Agente )1 
sede for em outra UF) Juridica Auxiliar do Comérclo - .I 

31208924626 2062 
1 - REQUERIMENTO  

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Nome: A & G SERV1COS MEDICOS LTDA 
(do Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) No FCN/REMP 

requer a V.S° o deferimento do seguinte ato:
I 1111 I III 111111111111 II 11111 

NODE CODIGO CODIGO DO PEP2300017027 VIAS DOATO EVENTO QTDE DESCRIQAODOATO/EVENTO 
1 002 ALTERACAO 

026 1 ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF 

CONTAGEM Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Local Nome: 

Assinatura: 
9 JANEIRO 2023 Telefone de Contato: 

Data 
2- USO DA JUNTA COMERCIAL 
El DECISAO SINGULAR El DECISAO COLEGIADA 
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 
ElSIM El SIM Processo em Ordem 

A decisâo 

/ I 
Data 

[J NAO J_/ El NAO 1i Responsdvel 
Data Responsâvel Data Resportsavel 

DECISAO SINGULAR 
p rocesso em exlgèncla. (Vide despacho em foiha anexa)

2° ExlgOncia 3° Exigência 41 ExigSncia 51 Exlgencia 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. El El El El 
ElProcesso indeferido. Publique-so. 

Data Responsével 
DECISAO COLEGIADA 20 Exigência 30 ExigénCla 41 Exlqèncla 51 Exlgéncla 

Processo em exigéncia. (Vide despacho em folha anexa) 
ElProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. El El El El 
ElProcesso indeferido. Publique-se. 

Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente cia Turma 
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120  AL1ERAcAO CONTRA1UAL CONSOLJDADA DA EMPRESA 
A & C SERVIOS MEDICOS LTDA 

CNPJ 12.532.358/0001-44 
NIRE 312.089.246.2-6 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhão 
pa rcia I de be ns, med i co, na sci do ao s 11/11/1984. i nscrito no CRM/M G sob o n° 51.8 01, 
portadorda carte irade identidade n° MG - 12.229.063, expedida pela SSP/MG edo CPF 
068.353.546-31, residente e domiciliado a Rua Doutor Marco Paulo Simon Jardim, n° 950, 
Apto. 501, Torre 1, Bairro Piemonte, CEP 34.006-200, no municipio de Nova Lima/MG. 

MATEUS DE CASTRO MARCHINI, braleiro, casado sob regime de separacão de bens, 
medico, nascido aos 02/02/1987 inscrito no CRM/MG 57.075, portadordo Documento de 
identidaden° MG— 10.643.401, expedidapela SSP/MG edo CPF 07 0.396.276-04, reside nte e 
domiciliado a Rua Rubi, no  550, Alphaville, Lagoa dosingleses, CEP 34.018-062, no municIpio 
de Nova Lima/MG 

CJnicos socios componentes da sociedade empresária limitada denominada "A&G 
SERVIOS MEDICOS LTDA", corn sede naAvenida Francisco fin-no de matos, n° 46, Bairru 
Eldorado, CEP 32.265-470,no municIpio de Contagem/MG, devidamenteregirada pela junta 
Comercial do Estado de MinasGeraissob o NIRE 312.089.246.2-6 ern 14/09/2010, resolvem 
que a partir desta data, seu contrato social so regerá pelo Novo COdigo Civil Brasileiro 
CC/2002,m ed i ante as dâusulas e condicOes segui nte: 

RESOLVEM alterarasseauintescláuajlas do contrato social, de acordo corn ascláusula 
condicãesa soguire, nassuas omissöes pela legisiaçao especIfica que disciplina essa forma 
soci etária: 

I - ABERTURA DE FILIAL 

A sociedade resolve abrir uma nova filial situada na R VIS DO LIVRAMENTO, 113 - 

CXPST:196 - PAISSANDU, RECIFE - PERNAMBUCO, CEP: 52.010-055, corn o mesmo 
objeto social da matriz. 

II - DISPOSICOES FINAlS 

Parágrafo Primeiro - Continuam em vigor todas as demais cláusulas e condicöes não 
alteradas pelo presente instrumento. 

Parágrafo Segundo - 0 sOcio delibera, através do presente instrumento, promover a 
consolidação do contrato Social da empresa, que passa a ter  seguinte redação: 

CONSOLIDACAO DO CON1RA1O SOCIAL 

PRIM EIRA— DA NA1UREZA E DA DENOMINAcAO SOCIAL 

A sociedade 6 d natureza EMPRESARIA, sob a forma limitada, corn o norne empresarial 
de "A & G SERVIOS MEDICOS LTDA", e adota como nome de fantasia a expressao "CMD 
SA()DE". 

CLAUSULA SEGUNDA— DA SEDE 

A sociedade Osediada Avenida Francisco Firmo de Matos, no  46, Bairro Eldorado, 
CEP 32.265-470, no rnunicFpio de Contagem/MG. 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
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Paragrafo Cinico: A sociedade posali urn a nova filial situadana RVIS DO L VRAM ENTO. 113 
- CXPST:1 96 - PAISSANDU, RECIFE - PERNAMBUCO, CEP: 52.010-055. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO INIClO E PRAZO DE DURAcAO 

A sociedade iniciou suas atividades em 01/09/2010 e seu prazo do duracao é 
indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL 

A sociedade tern porobjeto social asatividadesde: atendimento medico hospitalar, 
corn internaçao em prontos socorro e unidades do atendirnento a urgência; UTI móvel; 
medicina do trabal ho, Iocacao de ambulàncias corn ou sem motorista; servicosde perIcia 
técni ca rel aci on ados a seg uranca do trabal ho; as ativi dades de assessori a e con sul to na em 
areas profisonais, cientIficas e técnicas; aluguel de equipamentoscientificos, médicose 
hospitalares sem operador; serviços corn binados de escritório e apolo administrativo, tais 
como, servicos de recepcäo, planejamento financeiro, contabilidade ,arquivamento e 
preparacâo de material para envioporcorrelo; treinamentoem desenvolvimento profissional e 
gerencial ; atividadede conailta e tratamento medico prestadasâ pacientesextemos exercidas 
em consijltôrios, ambulatOnios, postos de assstência médica, clInicas médicas, clinicas 
oftalrnolOgicase policl inicas, consultOrios privados em hospitais clinicas de empresas, bern 
como rea Ii zadas no do m icilio do pa ciente; I aboratOrioscl In icos aten dim onto m édico do mici liar; 
serviços móveisde atendi mento a urgência asatividades prestadas por medicos autônornos 
ou constituidos como empresas individuals e que exercem a profissão em consultOriosde 
terceiros ou em unidades hospitalares, inclusive os aneste9stas, servicos de remocao do 
pacientes, asatividades de consultase tratarnento odonlolOgico, de qualquer tipo, prestadas a 
pacientesem clinicas e consultOnios odontolOgicos, em hospitais, em clinicas de empresas, 
bern como, no domicilio do paciente; ati vida des real izad as por enfermei  ros,  nutricionistas, 
psicOlogos e psicanalistas, fisioterapeutas realizadas em centrose nücleos de reabilitaçao 
fIsica, terapeutasocu pacionaise fonoa ud klogos ou tras atividadesde servi ços profi ssion ai sda 
area de saUde, terceirizacao serviçosmédicose segurança do trabaiho. 

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL 

0 capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentosmil reais), divididosem 500.000 
(quinhentasmil)quotas, no valorunitário de R$1,00 (urn real)cada, totalmente integralizados 
em moeda corrente vigente no Palse distribuido ente ossOciosna seguinte forma: 

10 
- A responsab il idade dos sOci Os é restrita ao valor de suas quotas, m as todo s respond em 

solidaniamente pela integralizaçSo do capital social .(art. 1.052, CC/2002) 

2° - Estando totalmente integralizado o capital social, Os sodas nào respondem 
subsidiariamente pelasobrigaçôessociais, sendo vedado aos sOcios e administradoreso use 
da sociedade ou de sua denominação social para fi nalidades estranhas aos intenesses soclais, 
taiscomo avaisou fiancas. 

sOcios QUOTAS VALOR % 
GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 450.000 R$450.000,00 90% 

MATEUS DE CASTRO MARCHINI 50.000 R$ 50.000,00 10% 
TOTAL 500.000 R$500.000,00 100% 
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CLAUSULA SEXTA- DA TRANSFERENCIA DE QUOTAS 

Asquotassao invisiveise não poderao ser cedidasou tranendasa terceirossem o 
consentimentodooutros5cio,a quem flea assegurado, em igualdade de condiçOese preço 
direito de preferência para a sua aquiscâo se postasà venda, formalizando, so realizada a 
cessâo, a alteração contratual pertinente. 

cLAusuLA SE11MA— DAADMINISTRAcAO 

A sociedade será administrada pelos sócios GILBERTO DE FARIA PESSOA 
MOREIRA e MATEUS DE CASTRO MARCHINI que as&nam em conjunto ou isoladarnente, 
corn os poderes e atribuicães de representação ativa e pasva na sociedade, judicial e 
extraj ud i cialmente, podendo praticar todosos atoscom preen didos no ob] eto social, sem pre de 
interesse da sociedade, autorizadoo usa do nome empresarial, ved ado, no entanto,faz&-lo em 
atividadesestranhasao interesse social ou assumirobrigaçäesseja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bern como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorizacäo do (s) outro(s)s5c10(s). (arts. 997, VI; 1. 015,1064, CC12002). 

CLAUSULA OITAVA - DO BALANO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PE RDA 

Ao término de cada exercFcio social, em 31 de dezembro, o administradorprestaré 
contasjustificadasde sua administracao, procedendo a elaboraçào do inventário, do balanço 
patrimoniale do balançode reailtado econômico, cabendo aossócios, na proporcao de aias 
quotas, oslucros ou perdas apuradas.(art. 1.065, CC12002). 

10 
- A critério dos quotistas, a sociedade poderá levantar balanços mensais, trimestrais 

semestrais, anuais e extraordinârios para fins contábeis, dando aos lucros ou prejuizos 
apuradoso fim que melhorlhesconvier. 

20 
- Os lucros apurados nestes balancos poderão, a critério dos sOcios, serem distribuidos 

proporcionalmente a participaçao social de cada quotista, ou mesmo desproporcional (neste 
caso serà feito documento asnado par todos os quotistasconcordando corn a distribuiçao 
desproporcionab), ou ainda permanecerem em conta de lucrosacumuladosou reservasde 
lucros para posterior destinaçao. 

31  - Tam bern as perdase prejuIzosapurados nestes balanços, poderao ser absorvidos pelos 
sOciosproporcionalmente áparticipaçSode cad aurn ou permaneceremem canta de prejuizos 
acumulados. 

40 Nos quatros meses seguintesao término do exercIcio social, Os s6ci os deliberarão sob re 
as contas e degnarão adrninistrador (es), quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, 20  e 
art. 1.078,CC/2002) 

50 -A soci ed ad e poderé I evantar ba lancos ou bal ancetes patrimonial em perlodos i nferiores a 
urn ano, e o lucro apurado nessas demonstraçoes intermediarias, poderao ser distribuidos 
mensalmente aossOciosquotistas, a titulo de Antecipacao de lucros, proporcionalmente as 
cotasde capital de cada urn. 

CLAUSULA NONA— DAS FILIAIS 

A sociedade nao possul fllial(ais), mas flea corn poderes de constituir filiais a qualquer 
mom ento mediante a necessdade da empresa. 

CLALJSULA DECIMA— DA RET1RADADO PRô-LABORE 
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Os sacios poderão de comum acordo, fixar uma mensal, a titulo de "pró-iabore", 
observadas as disposiçôes regulamentares pertinentes. 

CLAtJSULA DECIMA PRIM EIRA- DO FALECIMENTO DE sOcio OU INTERoIcAo 

Falecendo ou sendo internado qualquersOcio a sociedade continuará suasatividades 
corn os herdeiros ou aicessores Não sendo possivel ou inexistindo interesse dessesou dos 
sOcios remanescentes, o valorde seushaveresserá apurado e liquidadocom base na situagao 
patrimonial da sociedade, a data da resolucao, verificada em balanco especialmente levantado. 

1°- Fica ressalvado aosherdeiroso direito de renCincia em participarda sociedade, e, neste 
caso, a pedido deles, será procedidobalanco, corn o prazo de 30 (trinta)dias, demonstrando 
situacao da empresa a época do falecimento, apurando-se ovalorcontábil da participacao do 
sócio falecido, servindo este como base para pagamento dos sOcios ren un ci antes. 

20  - Case seja exercida a opcäo prevista no parágrafo anterior, o pagamento deverá ser 
efetivado deacordo corn asdisponibilidadesdo sOcio adquirente ou da sociedade, sem que 
evidentemente a forma de pagamento inviabilizem o negaciojurIdico. 

3° -0 mesmo procedi mento será adotado em outroscasos em que a sociedade so resolva em 
relaçao a seussócios.(arts 1.028 e 1.031 ,CC/2002). 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - HABiLrrAcAo LEGAL 

Os sócios e administradores declaram, expressamente, que esto excluidos dos 
impedimentosprevistosno 10. do artigo 1.011, da Lei no 10.406, de 10 de janeirode 2002 
(COdigo Civil Brasileiro). 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO EXERCICIO E DlSTRlBUlçAO DE LUCROS OU 
PREJ U[ZOS 

Nos termosda legiacao vigente, o exercicio financeiro/contábil corn o ano civil, ou 
seja, do dia 01 de janeiro a 31 de dezembro, sendo que a cada periodo de doze meses 
proceder-se àao Balanço Geral da Sociedade, cujoslucrosou Prejuizo verificadosseräo por 
opcão dossOcios capitalistas, lancadosem conta de reserva ou distribuidosente ossócios, 
podendo ser distribuldo desproporcionaimente as quotasde capital. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os cases omissos serâo resolvidos entre Os quotistas Na impossibilidade de 
corn po sicão am igável, serão api icadas, sup letivamente,as no rmas previstas na Lei no 6.404/76 
(Lei dasSociedadesAnônirnas). 

CLAUSULA DECIMA QUINTA— LEGIsLAçAo SUPLE11VA 

Em conformidade corn o paragrafounicodo art. 1.053 da lei 10.406/02 (CC/02), essa 
sociedade rege-se supietivamente peiasnorrnasda sociedade anOnima. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Contagem/MG, como ünicocomponente para apreciar 
ou dirimir quaisquer dcividas surgidas corn a interpretação do presente instrumento, 
renunciando aspartescontratantesa qualqueroutro que ihespossa serassegurado em razáo 
de domiculio. 
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Asm por estarem acordados obrigam-se a fielmente cumprir, em todososseus 
terrnos, as cláusulase condicoes caracterizadas no corpo desse instrumento, E, por estarem 
asm justose contratados, assinam asparteso presente instrumento. 

 

Contagem/MG, 10 do Janeiro de 2023. 

GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 

SOcio Administrador 

MA1EUS DE CASTRO MARCHINI 

Sócio administrador 
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ldenttficacao do Processo 

NOmero do Protocolo Nürncro do Processo MOdulo Integrador / Data 

23/018.314-0 PEP2300017027 11/01/2023 

ldentificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 

070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI 
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Ministério da Economia 
Secretaria de Govemo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integraço 
Secretaria do Estado de Fazenda do Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

 

RelatOrio de Filials Abertas 

Informamos que, do processo 231018.314-0 arquivado nesta Junta Comercial sob o nmero 9916436 em 13101/2023 da 
empresa 3120892462-6 A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, consta a abertura da(s) seguinte(s) filial(ais): 

13 de jan de 2023 

NIRE CNPJ ENDEREO 

2690204110-1 12.532.358/0003-06 RUA VIS DO LIVRAMENTO 113 CXPST 196 - BAIRRO PAISSANDU CEP 52010-055 - 
RECIFE/PE 
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Sistema N3ciQnal de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da F2enda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

TERMO DE AuTENTIcAçAo - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa A & G SERVICOS MEDICOS LTDA, de NIRE 
3120892462-6 e protocolado sob o nümero 23/018.314-0 em 11/01/2023, encontra-se registrado na Junta 
Comercial sob o nOmero 9916436, em 13/01/2023. 0 ato fol deferido eletrônicamente pelo examinador 
Wilson Luiz de Freitas Dias. 
Certifica o registro, a Secretària-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser 
acessado o sitlo eletrânico do, Portal de Serviços / Validar Documentos (https:/I 
portalseMcos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pagesiimageniProcessoMaUnicajsf)  e informar o nümero de 
protocolo e chave de seguranca. 

Capa de Processo..' ,• 

        

       

CPF Nome 

     

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 

    

070.396.276-04 MATEUSDE CASTRO MARCHINI 

    

Documento Principal 

     

        

        

        

        

        

Belo Horizonte. sexta-feira, 13 de janeiro de 2023 

Documento asstnado eletronioamente por Wilson Luiz de Freitas Dias Servidor(a) 
Publico(a) em 13/01/2023 as 12:06 conforme horaruo oficial de Brasilia 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de servicos da jucemq 
informando o nümero do protocolo 23/018.314-0. 
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CPF Nome 

068.353.546-31 GILBERTO DE FARIA PESSOA MOREIRA 
070.396.276-04 MATEUS DE CASTRO MARCHINI 
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CPF Nome 

ldentificação do(s) Assinante(s) 

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM, 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

0 ato foi deferido e assinado dig italmente por: 

Belo Horizonte. sexta-feira, 13 de janeiro de 2023 
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